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Migração e exploração em São José 
 
Famílias inteiras deixaram suas casas à espera de receber roupas, alimentos e brinquedos. 

Algumas crianças trabalham limpando para-brisa no Centro do Recife 

 
 

 
 

Uma multidão de crianças e adultos tem deixado suas casas, na comunidade do Coque, no Recife, 
para montar acampamento na altura dos armazéns do Cais de Santa Rita, no bairro de São José, até 
as festas de Natal. Sentados em colchões velhos distribuídos nas calçadas repletas de lixo e com 
odor de fezes buscam doações, como roupas, brinquedos e alimentos. Os produtos são deixados a 
qualquer hora do dia por motoristas comovidos com as cenas de miséria. 
 
Um casal com 19 anos ambos e sua filha de apenas 4 meses chegaram ao local no último dia 1º. 
Somente devem deixar as ruas e voltar para casa em 28 de dezembro, quando as doações ficam 
escassas. “Já ganhei fralda, roupa, feira”, conta o jovem sorridente, com o bebê nos braços. A 
mulher dele completa: “A gente dorme aqui mesmo na calçada. Tem rato e muriçoca não”, garante. 
Logo em seguida, deita-se em um pedaço de espuma que um dia foi colchão para amamentar o bebê 
ao relento. Contam que é filha única. 
 
Mais adiante, nos semáforos, outras crianças se misturam aos adultos. Limpam para-brisas em pleno 
sol de meio-dia. Um menino da altura da janela do carro aproxima-se e lança água no vidro. A 
criança é tão pequena que o rodo usado na tarefa não alcança o objetivo. Ele conta que não sabe a 
idade. Diz que estuda, mas está de férias. Perto dele, uma menina com cerca de 11 anos também 
aborda os motoristas para limpar os veículos. Em certo momento, usa a água da garrafinha aplicada 
na lavagem dos carros para matar a sede e refrescar a cabeça. Grávida de oito meses de uma 
menina, Carolina dos Santos, 20, também limpa para-brisas. “Fico aqui das 8h até as 19h. Tem dia 



que consigo R$ 15”, calcula. Carolina tem um filho de 4 anos, mas conta que ele fica em casa com 
uma vizinha. “O Conselho Tutelar tem que vir aqui para ‘regular’ essas mães. Tem um bocado delas 
que fica deitada na calçada enquanto os meninos ‘botam mola’ limpando carro. Eu mesma não trago 
meu filho pra cá”, desabafa. Enquanto a calçada serve de cama, o banheiro do terminal de ônibus é 
usado para as necessidades fisiológicas. 
 
Crime 
O juiz da 2ª Vara da Infância e Juventude, Élio Braz, lembra que exploração de crianças para 
mendicância é crime previsto no Código Penal e no Estatuto da Criança e do Adolescente. O 
trabalho também é proibido a menores de 14 anos, a não ser na condição de aprendiz. “A 
solidariedade deve ser expressada de forma responsável. É preciso saber a quem doar e se a doação 
chega à criança”, destacou. 
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Operação Ponto Final, famosa por afastar vereadores de Caruaru, completa um ano sem 
solução 
 
A Operação Ponto Final, famosa por decretar o afastamento de 10 vereadores do município de 
Caruaru, no Agreste pernambucano, completou um ano nesta quinta-feira (18), mas ainda sem uma 
solução final. Segundo a polícia, os vereadores investigados são suspeitos de corrupção passiva, de 
crime contra a administração pública (concussão) e de organização criminosa. O grupo chegou a ser 
preso preventivamente, mas pouco tempo depois retomou as atividades na Câmara Municipal. 
 
Os parlamentares são acusados de condicionar a aprovação de projetos para a cidade, ao pagamento 
de propinas. Um desses projetos está relacionado ao BRT (Bus Rapid Transporte) que, para aprovar 
o projeto de lei de R$ 2 milhões e cada vereador teria recebido R$ 500 mil pelo voto. Neto (PMN), 
Eduardo Cantarelli (SD), Cecílio Pedro (PTB), Val das Renderias (Pros), Pastor Jadiel (Pros), Jajá 
(sem partido), Evandro Silva (PMDB), Louro do Juá (SD), Sivaldo Oliveira (PP) e Val de 
Cachoeira Seca (DEM), são os nomes que possivelmente estão envolvidos no esquema. Ontem, 
inclusive, o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) decidiu pedir o afastamento de todos de seus 
cargos, mas os vereadores ainda podem recorrer. 
 
Destes 10, apenas o vereador Jajá (sem partido) foi realmente prejudicado. Após a conclusão de 
processo administrativo e parecer do Conselho de Ética, da Direção Estadual do Partido Popular 
Socialista de Pernambuco (PPS-PE), até então partido do parlamentar, decidiu, em reunião 
extraordinária, expulsar de seus quadros o vereador Jailson Soares de Oliveira Batista, conhecido 
como Jajá. 
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Família Lundgren continua a brigar por espólio bilionário 
 
Advogados de parentes de diretora das lojas Pernambucanas afirmam ter provas que ela interfere 

no processo de divisão 

 

 
 

Um ano depois de o Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinar que a controladora da Lojas 
Pernambucanas, Anita Louise Regina Harley, repassasse aos sobrinhos 12,5% das ações da rede 
varejista, conforme determinado em testamento pela matriarca da família Lundgren (Erenita Helena 
Groschke Cavalcanti Lundgren), os advogados desses familiares dizem que descobriram o porquê 
de a decisão não ter sido cumprida. O processo de divisão do espólio da família se arrasta há duas 
décadas. Segundo os advogados, os dois últimos interventores nomeados pela Justiça para fazer a 
partilha dos bens repassaram seus poderes a funcionários ligados à dona Anita, que não teria 
interesse na divisão. 
 
“Achamos procurações (em que os interventores) dão poderes que você não daria ao seu pai. É um 
cheque em branco. Se o juiz nomeia ele como interventor e gestor, essa pessoa não pode, à revelia 
do juiz, dar poderes a outra pessoa. Então, a gente chega à conclusão que ela (dona Anita) sempre 
esteve no comando disso tudo”, afirmou o advogado Taney Farias. Ele defende os interesses de 
cinco sobrinhos de Anita e esposa de Robert Bruce Harley Júnior, irmão da empresária, falecido em 
1999 e que tem direito a 12,5% do patrimônio da família segundo testamento da matriarca. Segundo 
o advogado, as procurações registradas no 6º Cartório Roma são prova de um crime cometido pelos 
interventores, já que envolvem uma “tramoagem” contra a decisão da Justiça. “Durante todos esses 
anos de procrastinação sabíamos que Anita estava por trás disso. Agora, temos a comprovação”, 
comentou. “Essa é a maior vergonha do judiciário brasileiro. Ganha-se o processo no STJ e quando 
é para cumprir, o inventariante faz corpo mole. É a maior vergonha”, completou. 
 
A advogada Gisele Martorelli também acusa os interventores. Ela defende os interesses de outros 
dois sobrinhos de Anita: Ananda Helena Louise Harley Lundgren e Robert Harley Lundgren Souza 
Leão (filhos da irmã de Anita, Anna Helena Harley Lundgren, morta em 2001). “Essas pessoas, os 



interventores, não têm ligação aparente com Anita, pois foram nomeados pela juíza. Mas, tanto do 
dativo anterior (inventariante nomeado) como a mais recente outorgaram poderes ilimitados a 
pessoas de confiança de Anita”, disse.  
 
A assessoria de imprensa das Pernambucanas foi acionada, mas informou que não se pronunciaria 
sobre o caso porque o tema envolve apenas um dos acionistas da companhia, e não a empresa em si. 
Também não informou quem poderia intermediar uma conversa com a empresária. Em testamento, 
a matriarca da família, Erenita Lundgren, distribuiu 50% de suas ações com seus três filhos: Anita 
(25%), Robert (12,5%) e Anna Christina (12,5%), além de delegar a Anita a administração do grupo 
empresarial por um período de 20 anos (de 1990 até 2010). Segundo os advogados dos sobrinhos, 
Anita, de posse do patrimônio, nunca teve interesse em reparti-lo, como definiu sua mãe. Por conta 
disso, os seus parentes recorreram e a Justiça passou a determinar interventores (inventariantes 
dativos) para administrar o inventário da família. 
 
Para os advogados, há indícios de que essas pessoas nomeadas não agiram de boa-fé. Com as 
procurações públicas na mão, que dão a prova disso, os advogados ingressaram com um processo 
na 1ª Vara de Sucessões do Recife, pedindo, entre outras coisas, a intimação dos inventariantes 
dativos Ricardo de Moraes Guerra (já destituído) e Mariana Campelo Moreira Silva. O juiz José 
Anchieta Silva acatou o pedido e destituiu Mariana Campelo. Na sua decisão o magistrado cita que, 
entre os beneficiados das procurações dos dois inventariantes, estão pessoas como Toshio 
Kawakami, “pessoa de confiança da herdeira”. “Os fatos noticiados são de tamanha gravidade 
merecendo por parte desse juízo medidas urgentes e enérgicas”. “A inventariante (Mariana) 
contrariando toda a lógica do seu encargo (...) agiu de forma temerária, quebrando toda a confiança 
depositada pelo Juízo (...) uma vez que, representando o Espólio de Erenita Helena Groschke 
Cavalcanti, outorgou duas procurações públicas sem ter dado qualquer conhecimento ao Juízo onde 
tramita o presente inventário.” Os advogados já encontraram, ao todo, 64 procurações. 
 
Além de destituir a inventariante, ele nomeou uma nova pessoa para tomar conta dos bens deixados 
pela matriarca. Também intimou os dois interventores envolvidos a prestarem conta de sua 
administração, tornou sem efeito as procurações e mandou remeter aviso a todos os cartórios do 
País, para que toda a procuração envolvendo o espólio dessa família seja aceito apenas com 
autorização da Justiça. O Juiz também oficiou ao Ministério Público pedido de providências “que 
entender cabíveis” e ainda solicitou intervenção do Conselho Nacional de Justiça neste processo, 
“no sentido de promover a conciliação dos herdeiros”. O magistrado cita outros casos em que a 
presença do CNJ conseguiu resolver brigas de família que, a exemplo dessa, se arrastam por 
décadas. 
 
Um amigo de dona Anita, que prefere não ser identificado, diz que todas as atitudes tomadas por ela 
são baseadas estritamente nas determinações e nas recomendações que dona Helena determinou 
antes de sua morte. “Acredito que essas acusações são falsas, nada disso é fato. São apenas 
especulações de herdeiros que acho que querem mais do que merecem. Ela (Anita) cumpre 
religiosamente o que a sua mãe determinou.” Esse amigo informou os telefones da secretária 
particular de Anita e de Toshio Kawakami, mas nenhum dos dois atenderam aos chamados.  
 
A Pernambucanas gerou um lucro líquido de R$ 161,5 milhões em 2013, segundo seu balanço 
patrimonial publicado em março. Além disso, a partilha envolve outros bens como imóveis, obras 
de arte, jóias. “É um patrimônio bilionário”, diz Taney. O Advogado reconhece, no entanto, que a 
dona Anita conseguiu tocar de forma eficiente a lojas Pernambucanas, conseguiu aumentar sua 
participação na operação e, diferente do que aconteceu com a marca em outras regiões do Brasil, a 



parte que ficou sob o seu comando floresceu. Os ramos das Pernambucanas do Rio de Janeiro e do 
Nordeste, faliram.  
 
A despeito da personalidade reclusa da atual diretora das Pernambucanas, Anita Harley conseguiu 
superar as disputas com herdeiros e tirou a empresa de um prejuízo de US$ 12,5 milhões em 2002 
(segundo matéria da Revista Exame de 2006), para uma potência que, no ano passado, faturou R$ 
3,5 bilhões e gerou um lucro líquido, já citado, de R$ 161,5 milhões. Atualmente, ela exerce o cargo 
de diretora vice-presidente do grupo. O ramo paulista da Pernambucanas possuía 303 lojas em 2013 
nos estados de SP, MT, MS, MG, PR e SC. Apesar de seu negócio ser a comercialização de artigos 
para cama, mesa, banho, tapetes, cortinas, vestuário e eletroeletrônicos, a operação que dá mais giro 
são os financiamentos das mercadorias vendidas ao clientes, por meio da financeira Pefisa. 
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Aumento de salário na pauta da primeira reunião do secretariado 
 
Com a aprovação dos salários de deputados federais, senadores, presidente e ministros, 

legisladores, magistrados e conselheiros do Estado também são beneficiados 
 

 
 
O aumento dos salários para os cargos dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, votado no 
Congresso, que automaticamente são aplicados nos Estados, será um dos pontos de discussão da 
primeira reunião que o governador eleito Paulo Câmara (PSB) terá com o seu secretariado neste 
sábado (20). A legislação brasileira permite que o aumento seja aplicado nas assembleias 
legislativas, tribunais de justiça e ministérios públicos estaduais.  Deputados estaduais, 
 magistrados, procuradores e conselheiros do Tribunal de Contas do Estado recebem 75% dos 
vencimentos dos cargos federais. No entanto, o impacto na folha de pagamento do Estado ainda não 
foi calculada. 
 
O Congresso aprovou o aumento dos salários de deputados e senadores dos atuais R$ 26,7 mil para 
R$ 33,8 mil. A mesma remuneração terão dos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), teto 
máximo do funcionalismo público no País. O salário da presidente Dilma Rousseff (PT) e dos 
ministros também foi reajustado de R$ 26,7 mil para R$ 30,9 mil.  
 
Com o reajuste, os vencimentos dos deputados estaduais passa para R$ 25,35 mil; dos conselheiros 
do Tribunal de Contas do Estado (TCE) e de juízes e desembargadores do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE) fica em 25,35 mil e do Executivo - entenda-se governador e secretários - chega 
a R$ 23,17 mil. 
 
O governo do Estado não irá enviar para a Assembleia Legislativa o pedido de reajuste para os 
cargos do Executivo este ano. Ou seja, o aumento dos salários de Paulo Câmara e seus secretários 
ficará para o início da sua gestão. Câmara declarou que estava com dificuldade de montar sua 



equipe, atraindo quadros técnicos da iniciativa privada, devido à baixa remuneração dos cargos do 
governo. O ambiente corporativo, segundo o governador eleito, tem remunerações mais atrativas 
para executivos. Para que os salários dos deputados estaduais sejam aplicados a partir da próxima 
legislatura, que se inicia em fevereiro, o reajuste deve ser votado em janeiro, em uma convocação 
extraordinária. 
 
A assessoria de imprensa do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) informou que irá aguardar a 
sanção da lei pela presidente Dilma Rousseff para, então, elaborar uma regulamentação interna que 
autorize o reajuste dos magistrados. O assunto ficará para janeiro, quando Tribunal retorna do 
recesso. O Tribunal de Contas da União (TCE) deve analisar a questão na próxima semana. Já o 
Ministério Público de Pernambuco (MPPE) não enviou resposta. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 


